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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS GERAIS 




OFICIO INTERNO
Nº
2322
/
2021
-
MURCOCCONT (11.06.05.01.01)



Nº do Protocolo: NÃO PROTOCOLADO

Juiz de Fora-MG,
01 de Dezembro de 2021

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA DEFLAGRAÇÃO
DA FASE EXTERNA

Prezado,

Conforme Parecer nº 01190/2021/NLC/ETRLIC/PGF/AGU, na condição de responsável pela
autuação do processo referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2021, informo que:

1- Primeiramente faz-se necessário ratificar que o presente processo licitatório fora cadastrado
e atuado no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC, do IF
Sudeste MG, bem como todo o seu trâmite e produção de documentos ocorre via processo
eletrônico;

2 - A Administração vem adotando, desde de 2016, o processo eletrônico, eliminando a
produção de processos físicos;

3 - Quanto às questões apresentadas no parecer, seguem os esclarecimentos necessários:

a) Item 62 - Todavia, recomenda-se a verificação da não incidência de qualquer das
hipóteses do art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, o que imporia, como consequência,
o afastamento do tratamento diferenciado e a abertura da competição a todas as
empresas interessadas, independentemente de seu porte.

Não verificamos a incidência das situações previstas no art. 10 do Decreto nº 8.538/215
que pudessem afastar o tratamento diferenciado que fora previsto.

b) Item 69 - Sem embargo disso, quanto ao conteúdo das alterações
destacadas/conteúdo das partes editáveis das minutas, constata-se a necessidade de
atendimento adicional às recomendações abaixo, a saber:

a) sobre a habilitação de empresas estrangeiras (item 9.8.8.), deve ser
observado o disposto na Instrução Normativa nº 10, de 10 de fevereiro de
2020, que estabelece as regras de funcionamento do SICAF. Assim, as
empresas estrangeiras que funcionem no País, autorizadas por decreto do
Poder Executivo na forma do inciso V, do art. 28, da Lei nº 8.666, de 1993,
devem se cadastrar no SICAF com a identificação do Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas. As empresas estrangeiras que não funcionem no País
poderão se cadastrar no SICAF, mediante código identificador específico
fornecido pelo sistema, observadas as condições postas na referida IN 10/2020.

A redação abaixo foi incluída no Edital para atender este item:

“9.8.8.1. As empresas estrangeiras que funcionem no País, autorizadas por
decreto do Poder Executivo na forma do inciso V, do art. 28, da Lei nº 8.666, de
1993, devem se cadastrar no SICAF com a identificação do Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas.
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9.8.8.2. As empresas estrangeiras que não funcionem no País poderão se
cadastrar no SICAF, mediante código identificador específico fornecido pelo
sistema, observadas as condições postas na referida Instrução Normativa nº 10,
de 10 de fevereiro de 2020, que estabelece as regras de funcionamento do
SICAF.”

c) Item 80 - Recomenda-se, pois, que a Administração informe nos autos a natureza
da ação que suporta a despesa decorrente da futura contratação, adotando, a
depender do caso, as providências previstas no art. 16, incisos I e II, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, com as premissas da estimativa de impacto orçamentário-
financeiro e a metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, §2º, da Lei Complementar
n.º 101/2000).

Considerando que a presente contratação se dará por Registro de Preços, o recurso a ser
empregado será informado nos autos pela Coordenação de Administração e Finanças, a
fim de comprovar que há saldo suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa,
em atenção ao disposto no art. 60 da Lei nº 4.320/64.

4 - Após as exigências propostas, o Edital e seus anexos, corrigidos e prontos para publicação,
serão juntados aos autos do processo.

Considerando que foram atendidas todas as recomendações do referido parecer, solicito
apreciação de Vossa Senhoria e manifestação no sentido de:

(a) APROVAR a versão atualizada do Edital, Termo de Referência e seus anexos

(b) AUTORIZAR A DEFLAGRAÇÃO da fase externa do referido processo licitatório.




Respeitosamente,
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SYLVIA LORRAYNE DA COSTA GENTIL 


COORDENADOR 

Matrícula: 1379852
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